PARECER Nº  3259 , DE 2005

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROCESSO RGL 2.761/05


A Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, na pessoa de seu Presidente, Dr. Luiz Flávio D’ Urso, encaminhou à Presidência desta Casa, o ofício GP 3662/04, referindo a realização de trabalho por um comissão específica daquela entidade, resultando na elaboração de sugestão de Projeto de Lei, dispondo sobre o direito de greve dos servidores públicos estaduais.


Por solicitação da Nobre Presidente da Comissão de Administração Pública, referido ofício foi autuado e protocolado para exame. Distribuído aos nossos cuidados, passamos à apreciação de seu conteúdo:


Trata-se, portanto, de proposta de apresentação de projeto de lei regulando o direito de greve do funcionalismo paulista.


Embora seja notório o aniquilamento do direito de greve, pelo Governo do Estado, em razão de sua usual conduta diante dos movimentos grevistas (como, por exemplo, desconto integral dos dias de paralisação, desconto do chamado “bônus” no caso dos integrantes das carreiras do magistério e ainda outros prejuízos de ordem funcional) não se pode apresentar um projeto dessa relevância sem que seja promovido prévio e amplo debate acerca do tema, com a indispensável participação dos diretamente interessados.


Assim, embora não discorde da importância de se regulamentar o direito de greve no âmbito do funcionalismo, o que se admite em face da insegurança e dos prejuízos experimentados pelos servidores grevistas, não compactuo com a mera imposição das regras que, inegavelmente, vêm em desfavor do processo democrático.


Assim, proponho o arquivamento do processo.

a) ROBERTO FELÍCIO – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo arquivamento.
Sala das Comissões, em 30/11/2005
a) Rosmary Corrêa – Presidente
Paulo Sérgio – Wagner Salustiano – Sebastião Almeida – Roberto Felício – Rosmary Corrêa – Edson Ferrarini(contrário).
